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PARTE H

 COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO MINHO-LIMA

Aviso n.º 11495/2010

Listas de ordenação final, de acordo com o estipulado no n.º 6
do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro

Após a conclusão do processo de recrutamento para um lugar de 
Técnico Superior da Área de Economia e um lugar de Técnico Supe-
rior da Área de Comunicação Social, conforme Aviso n.º 3406/2010, 
publicado no Diário da República em 16 de Fevereiro, destinado à 
celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo in-
determinado, obtiveram -se as seguintes Listas Unitárias de Ordenação 
Final dos Candidatos:

Concurso B — Técnico Superior da área de Economia
Verónica Vieira Martins Lima — 16,36 valores
Jorge Alberto de Brito Ramalho — 13,23 valores
Marco Alexandre Marques Lopes — 5,80 valores
Cristina Isabel Moreira da Silva — 0,80 valores
Lígia de Lurdes Mendes Peixoto — 0,80 valores
Carla Sofia Amorim Barbosa —  -1,40 valores
Rosa Maria Ferreira Alves — Excluída a)
Ana Paula Gonçalves Venâncio — Excluída a)
Catarina Dias Matos — Excluída a)
Liliana de Fátima Ferreira Pinheiro — Excluída a)
Vânia Margarida Rodrigues Martins — Excluída a)
Rui Pedro Rodrigues Rocha Araújo — Excluído a)
Domingos Manuel da Costa Gonçalves — Excluído a)
Sílvia Noémia da Costa e Silva — Excluída a)

a) Por não ter comparecido à Prova Teórica de Conhecimentos

Concurso C — Técnico Superior da área de Comunicação Social
Cristina Daniela Barbosa Maciel Carvalhido do Paço — 16,21 valores
Ana Isabel da Costa Silva — 8,00 valores
Maria de Fátima Leite Ribeiro — 6,80 valores
Diana dos Santos Arieira — 2,40 valores
Cidália da Conceição Meirim Rodrigues. — 2,20 valores
José Domingos Mesquita Ribeiro — 2,00 valores
Rui Manuel de Matos de Noronha e Ozório —  -1,60 valores
Miguel Pedro Braga Teixeira da Rocha — Excluída a)
Ana Belém Vasquez Barros — Excluída a)
Tânia Azinheiro Marques da Silva — Excluída a)
Raquel Maria de Sousa Ribeiro — Excluída a)
Maria Teresa Beleza Ferraz Juncal Pires — Excluída a)
Vanessa Taleia Reitor — Excluída a)

a) Por não ter comparecido à Prova Teórica de Conhecimentos

Efectuadas as audiências dos interessados, nos termos do n.º 4 do 
artigo 36.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro. As presentes Listas 
foram homologadas em 31 de Maio de 2010, pelo Presidente do Conselho 
Executivo, Sr. António Rui Esteves Solheiro

1 de Junho de 2010. — O Presidente do Conselho Executivo, António 
Rui Esteves Solheiro.

303333622 

 MUNICÍPIO DE ABRANTES

Aviso n.º 11496/2010

Alteração ao Plano Director Municipal de Abrantes
Maria do Céu Albuquerque, Presidente da Câmara Municipal de 

Abrantes, torna público que, nos termos e para os efeitos do disposto 
nos artigos 74.º e 96.º, do Decreto -Lei n.º 380/99 de 22 de Setembro, 
na sua redacção actual, a Câmara Municipal de Abrantes, em reunião 
realizada no dia 19 de Abril de 2010, deliberou aprovar a proposta para 
iniciar o procedimento de alteração ao Plano Director Municipal de 
Abrantes — PDMA (publicado no Diário da República, n.º 127/95, de 
01/06, 1.ª série -B, RCM n.º 51/95), tendo por referência os objectivos 

constantes na informação técnica n.º 479/10, de 08/03 (DOGU — SOT/
SSIG), consubstanciando -se os mesmos, na delimitação de perímetros 
em aglomerados existentes, não consagrados no actual PDM em vigor, 
na definição das “áreas de vocação turísticas” e inerentes “núcleos 
de desenvolvimento turísticos” existentes, definindo -se um prazo de 
120 dias para a sua elaboração.

No âmbito do mesmo procedimento, foi ainda deliberado pela Câmara 
Municipal em 17/05/10, incluir nos objectivos da alteração, a determina-
ção da qualificação do solo para as áreas que, após a publicação do Plano 
de Urbanização de Abrantes, se encontram exteriores ao mesmo.

Foi ainda deliberado a não sujeição da alteração do PDMA ao proce-
dimento de avaliação ambiental, de acordo com o estipulado no n.º 2 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho.

Participação
Nos termos do n.º 2 do artigo 77 do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de 

Setembro, na sua redacção actual, decorrerá por um período de 30 dias, 
a partir da publicação no Diário da República, um período de audição ao 
público, durante o qual os interessados poderão proceder à formulação 
de sugestões, bem como à apresentação de informações sobre quaisquer 
questões que possam ser consideradas no âmbito do respectivo proce-
dimento de alteração.

No período referido, os interessados poderão consultar os elementos 
aprovados em reunião de Câmara, relativos ao presente procedimento de 
alteração ao PDM, ficando disponíveis nas instalações da Câmara Munici-
pal de Abrantes, Divisão de Ordenamento e Gestão Urbanística, Serviços 
de Ordenamento do Território/Sistemas de Informação Geográfica, situ-
ado na Rua José Estevão, n.º 8, nos dias úteis, durante o período normal 
expediente, ou no site da Câmara Municipal, em www.cm -abrantes.pt.

Os interessados deverão apresentar as suas observações ou sugestões 
por carta devidamente identificada e dirigida à Presidente da Câmara 
Municipal de Abrantes ou através do correio electrónico do Serviço de 
Ordenamento do Território sot.dogu.dou@cm -abrantes.pt

Abrantes, 25 de Maio de 2010. — A Presidente da Câmara Municipal 
de Abrantes, (Maria do Céu Albuquerque).

203334887 

 MUNICÍPIO DE ALFÂNDEGA DA FÉ

Regulamento n.º 524/2010
Berta Ferreira Milheiro Nunes, Presidente da Câmara Municipal de 

Alfândega da Fé,
Torna público que, em Sessão da Assembleia Municipal de Alfândega 

da Fé de 22 de Maio de 2010, sob proposta da Câmara Municipal, de 12 
de Abril de 2010, aprovou a Primeira Alteração ao Regulamento da Ur-
banização e da Edificação do Município de Alfândega da Fé (RUEMAF).

Paços do Concelho de Alfândega da Fé, 01 de Junho de 2010. — 
A Presidente da Câmara Municipal de Alfândega da Fé, Berta Ferreira 
Milheiro Nunes.

Nota Justificativa
Nos termos do artigo 3.º do Regime Jurídico da Urbanização e da 

Edificação (RJUE), na redacção do Decreto -Lei n.º 26/2010 de 30/03, 
no exercício do seu poder regulamentar próprio, os municípios aprovam 
regulamentos municipais de urbanização e de edificação.

O “Regulamento da Urbanização e da Edificação do Município de 
Alfândega da Fé” (RUEMAF), em vigor desde 04/03/2004, é o pri-
meiro documento municipal que visou adequar os procedimentos de 
“licenciamento municipal” definidos pela lei geral às especificidades 
locais do concelho de Alfândega da Fé. No entanto, o RUEMAF tem 
evidenciado alguns desajustamentos, pelo que se podem identificar os 
seguintes aspectos que justificam a sua revisão global:

a) A entrada em vigor da Lei n.º 60/2007 de 04/09 e do Decreto -Lei 
n.º 26/2010 de 30/03 implicou algumas alterações nos procedimentos de 
controlo prévio municipal das operações urbanísticas que se pretendem 
implementar, com a redefinição das figuras: “licença”, “comunicação 
prévia”, “autorização” e obras isentas de licença ou comunicação prévia.

b) O Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais irá revogar, no 
ano 2010, as taxas actualmente em vigor, a não ser que os regulamentos 
municipais sejam entretanto reformulados em conformidade com as 
disposições deste regime;




